PARECER Nº 473, DE 2019
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 125, DE 2016
O Projeto de Lei nº 125 de 2016, de autoria do Nobre Deputado Carlos Neder, dispõe sobre o envio de relatórios contendo informações de atendimento a ocorrências em acidentes rodoviários no transporte de produtos perigosos no Estado.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 25ª a 29ª Sessões Ordinárias (de 10/03 a 16/03/2016), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Seguindo o trâmite legislativo o projeto de lei em debate foi encaminhado para análise da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na forma do § 1º, do artigo 31, do Regimento Interno, a fim de ser analisados seus aspectos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade, a qual se manifestou favoravelmente ao projeto, na forma do substitutivo proposto nas fls. 09/10.
Encaminhado a matéria para esta Comissão de Transportes e Comunicações, cabendo-nos, na qualidade de Relator, analisá-la à luz dos aspectos definidos no artigo 31, § 8º, do Regimento Interno.
Ao analisar a matéria, conferimos que o projeto tem o objetivo de estabelecer que, por meio da Secretaria Estadual de Logística e Transportes e o Comando Geral do Corpo de Bombeiros do Estado, a administração envie, semestralmente, ao Ministro de Estado dos Transportes, ao Diretor Geral da Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT e à Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, relatórios de acidentes rodoviários no transporte de produtos perigosos ocorridos em todas as rodovias do Estado (federais, estaduais ou municipais), independente da existência de vítima.
A presente propositura tem como cerne da questão a proteção da sociedade, o bem estar de todo cidadão e a garantia de seus direitos. E, nesse sentido, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 125 de 2016, de autoria do Nobre Deputado Carlos Neder, na forma do substitutivo, apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Teonilio Barba – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição na forma do substitutivo apresentado pela CCJR.

Sala das Comissões, em 22/5/2019.

a) Ricardo Madalena – Presidente
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